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APELAÇÃO. REINTEGRAÇÃO DE POSSE. DESCUMPRIMENTO 
DE CONTRATO DE FINANCIAMENTO PARA AQUISIÇÃO DE 
VEÍCULO.  INADIMPLEMENTO.  MORA.  DEMONSTRAÇÃO. 
APLICAÇÃO DO DECRETO-LEI N. 911/69, COM ALTERAÇÕES 
PROMOVIDAS PELA LEI N. 10.931/04.  DESCARACTERIZAÇÃO 
DA  MORA  CONTRATUAL.  AUSÊNCIA  DE  COMPROVAÇÃO. 
ADIMPLEMENTO  SUBSTANCIAL.  INAPLICABILIDADE. 
DEVOLUÇÃO  DE  PARCELAS  PAGAS.  IMPOSSIBILIDADE. 
CABIMENTO, APENAS, NA HIPÓTESE DE SALDO POSITIVO 
POSTERIOR  À VENDA DO BEM E  QUITAÇÃO DA  DÍVIDA. 
SENTENÇA MANTIDA. DESPROVIMENTO DO RECURSO.

-  Ausentes  provas hábeis  para descaracterizar  o inadimplemento 
indevido  do  polo  devedor,  tampouco  não  existindo  elementos 
suficientes  para  concluir  pela  cobrança  excessiva  de  encargos 
contratuais, revela-se impositiva a rejeição da tese de defesa.

-  Pagas,  apenas,  42  (quarenta  e  duas)  prestações  do  contrato  de 
arrendamento mercantil, do total de 61 (sessenta e uma) parcelas, é 
descabida a invocação da teoria do adimplemento substancial, para 
fins de se obstar a reintegração de posse, notadamente porquanto 
adimplidas as obrigações de pagar da consumidora equivalentes a 
68,85 % (sessenta e oito vírgula oitenta e cinco por cento) da avença.

-  "A leitura do artigo 2º, do Decreto-Lei 911/69, conduz à ilação de 
que é incabível pretensão à restituição das parcelas pagas, pois tal 
procedimento só ocorre após a venda do bem, ocasião em que se 
aplica  o  preço  no  pagamento  do  crédito  e  das  despesas,  sendo 
devolvido apenas o saldo remanescente, se houver".1
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VISTOS,  relatados e discutidos estes autos, em que figuram como 
partes as acima nominadas.

ACORDA a  Quarta  Câmara  Especializada  Cível  do  Tribunal  de 
Justiça da Paraíba, à unanimidade, negar provimento ao apelo,  nos termos do voto do 
relator, integrando a decisão a súmula de julgamento de fl. 102.

RELATÓRIO

Trata-se de recurso apelatório interposto por Cristina Dal Pian contra 
sentença do MM. Juízo  da 11ª Vara Cível da Comarca da Capital nos autos da ação de 
reintegração de posse, movida pelo Banco Itaucard S/A, apelado, face à revel recorrente.

Na sentença ora objurgada, a douta magistrada  a quo,  Exma. Juíza 
Ivanoska Maria Esperia Gomes dos Santos, julgou procedente a pretensão vestibular, para 
o fim de reconhecer e consolidar a posse plena e exclusiva do bem objeto da demanda nas 
mãos da instituição  financeira  promovente,  bem assim,  ratificar  a  liminar concedida  e 
considerar rescindido o contrato de arrendamento pactuado entre as partes.

Irresignada, a autora vencida apresentou razões recursais, pugnando 
pela reforma do decisum, arguindo, em suma: a desconsideração da revelia, decorrente do 
desconhecimento da parte da necessidade de constituir advogado para representá-la no 
feito; no mérito, a boa-fé contratual da consumidora, eis que o inadimplemento adviera, 
exclusivamente, de dificuldades financeiras; o adimplemento substancial do contrato, ante 
pagamento de quantia referente a 70% (setenta por cento) do valor contratual; a salutar 
improcedência da pretensão ou, subsidiariamente, a devolução dos valores pagos.

Em seguida, intimada, a instituição bancária demandante apresentou 
suas  contrarrazões,  manifestando-se  pelo  desprovimento  do  recurso  e  consequente 
manutenção da decisão, o que fizera ao rebater as razões arguidas pelo polo ex adverso.

Diante  da  desnecessidade  de  intervenção  do  Ministério  Público, 
deixo de remeter os autos à Procuradoria-Geral de Justiça, nos termos do artigo 169, § 1º, 
do RITJPB c/c o artigo 178, do Código de Processo Civil vigente.

É o relatório que se revela essencial. 

VOTO

De  início,  compulsando-se  os  presentes  autos  e  analisando-se  a 
casuística  em  disceptação,  cumpre  adiantar  que  o  recurso  sub  examine  não  merece 
provimento, porquanto a sentença  a quo se revela irretocável e isenta de vícios, estando, 
inclusive, em conformidade com a mais recente e abalizada Jurisprudência pátria.

A esse  respeito,  vale  salientar  que  a  lide  trata  de  reintegração de 



posse de veículo proposta pelo Banco Itaucard S/A, com fulcro no inadimplemento das 
prestações estipuladas no contrato celebrado entre as partes.  Após o processamento do 
feito,  à revelia da autora,  e a procedência da pretensão, a apelante recorreu, arguindo, 
entre outros pontos, a desconsideração da revelia,  a boa-fé contratual, o adimplemento 
substancial, bem assim a salutar improcedência ou devolução dos valores quitados.

À luz desse referido substrato e procedendo-se ao exame de cada 
uma das razões recursais ventiladas, exsurge imperioso, prima facie, o reconhecimento da 
adequação do decisum ao invocar a revelia da parte ré, mormente porquanto a mesma se 
verifica, à evidência, nos termos do art. 344, CPC, “Se o réu não contestar a ação [...]”.

Nesse viés,  assevere-se que, muito embora processado e julgado o 
feito à revelia do polo demandado, o decisum a quo fundara-se, efetivamente, na apreciação 
do  substrato  à  luz  das  provas  produzidas,  não  se  alicerçando  no  efeito  da  revelia 
consubstanciado na presunção automática da veracidade dos fatos. Destarte, não merece 
sustento a arguição recursal tendente à desconstituição dos efeitos da revelia.

Por sua vez, avançando às demais questões devolvidas a esta Corte, é 
bem verdade que a busca e apreensão é regida pelo Decreto-Lei nº 911/69, que, em sua 
redação original, impunha restrições à defesa do devedor, possibilitando só irresignações 
relativas  ao  débito  vencido  ou   ao  cumprimento  das  obrigações  contratuais.  Com  o 
advento da Lei nº 10.931/04, todavia, as restrições foram afastadas, à medida em que a 
nova redação deixou de prevê-las, viabilizando ao réu veicular defesa ampla.

Todavia, em que pese a falta de limitações, a temática articulada na 
defesa deve guardar aptidão para descaracterizar a mora, o que não ocorreu no caso dos 
autos. Neste cenário, o litígio deve ser decidido com base na regra de distribuição do ônus 
da prova, prevista no art. 373, do Código de Processo Civil, a qual prescreve competir à 
parte demandada o ônus de provar qualquer fato modificativo, extintivo ou impeditivo do 
direito do autor. Sobre o tema, Humberto Theodoro Júnior preleciona: 

“No  processo  civil,  onde  quase  sempre  predomina  o  princípio 
dispositivo,  que  entrega a  sorte  da  causa  à  diligência  ou interesse  da 
parte,  assume  especial  relevância  a  questão  pertinente  ao  ônus  da 
prova”.2

Assim, o deferimento do pedido de reintegração de posse do bem 
financiado não merece censura in casu, precisamente porquanto ausentes provas hábeis a 
descaracterizar  o  inadimplemento  indevido do devedor,  tampouco havendo elementos 
suficientes para concluir pela cobrança excessiva de encargos contratuais.

De outra banda, no que pertine à pretensão recursal afeita à aplicação 
da tese do adimplemento substancial,  tenho por impossível a sua aplicação na espécie, 
para fins de obstaculização da reintegração da posse do veículo financiado ao banco. Tal é 
o que ocorre uma vez que, a despeito de a essência da teoria ser a proteção da boa-fé  e da 

2 In. Curso de Direito Processual Civil, Vol. 2. 38. Ed. Rio de Janeiro: Forense. 2003.



função  social  dos  contratos,  a  mesma  não  há  de  coadunar  com  os  casos  em  que  as 
prestações em aberto ou inadimplidas correspondem a parcela considerável da avença.

Trasladando-se referido entendimento ao caso em deslinde, creio que 
a conjuntura vertente não se inclui nas hipóteses de cabimento de tal instrumento, haja 
vista, in casu, as prestações adimplidas corresponderem, apenas, a 68,85% (sessenta e oito 
vírgula oitenta e cinco por cento) das obrigações contratuais, restando, assim, em aberto e 
a serem quitadas, 19 parcelas, equivalentes a fração relevante e considerável da avença.

Corroborando tal inteligência, emerge a abalizada Jurisprudência, a 
qual preconiza o cabimento da teoria do adimplemento substancial, unicamente, nos casos 
em que o inadimplemento alcance parcela mínima do contrato. Vejam-se as ementas:

Arrendamento  mercantil.  Reintegração  de  posse.  Adimplemento 
substancial.  VRG antecipado.  1.  Amora do arrendatário enseja  a 
resolução do contrato com a reintegração do arrendador na posse 
do veículo. 2. A teoria do adimplemento substancial é aplicável no 
caso de pendência mínima, com a qual não se confunde o valor 
equivalente a a 20% das prestações contratadas. 3. A antecipação do 
VRG não desnatura o arrendamento mercantil. 4. Após a venda do 
veículo  pelo  arrendador,  deve  ser  restituído  ao  arrendatário 
eventual saldo representado pela diferença entre o VRG contratado 
e  o  valor  da  alienação  somado  ao  VRG  quitado.  (TJDFT,  APC 
20140710086207, 4ª Turma Cível, 02/03/2016, Rel. Fernando Habibe).

Agravo de Instrumento contra decisão que, em ação de reintegração 
de  posse,  fundada  em  arrendamento  mercantil,  com  pedido  de 
concessão liminar da medida, determinou a suspensão do processo 
por 180 nos termos do art. 6o, § 4o, da Lei nº. 11.101/05. Contratos de 
arrendamento mercantil inadimplidos pela agravada, empresa em 
recuperação judicial.  São excluídos expressamente dos efeitos da 
recuperação  judicial  o  credor  titular  da  posição  de  arrendador 
mercantil, prevalecendo os direitos de propriedade sobre a coisa e 
as  condições  contratuais  estipuladas.  Não  se  permite,  contudo, 
durante o prazo improrrogável de 180 dias de suspensão, a venda 
ou a  retirada,  do estabelecimento  do devedor,  daqueles  bens de 
capital essenciais a sua atividade empresarial. Existência de bens 
(veículos de passeio) que não se inserem na mencionada restrição. 
Aplicação da Teoria da Inadimplência Mínima ou Adimplemento 
Substancial  que  não  se  adequa  ao  caso.  O  adimplemento 
substancial  somente  ocorre  em  casos  excepcionais,  quando  a 
prestação  estiver  tão  próxima  do  resultado  final  que  não  se 
justifique  o  rompimento  do  contrato.  Recurso  provido  para 
determinar  o  prosseguimento  do  feito  apenas  em  relação  aos 
arrendamentos  mercantis  que  tem  por  objeto  a  aquisição  de 



veículos  de  passeio,  concedida,  desde  logo,  liminar  para 
reintegração  de  posse  em  favor  da  agravante,  mantendo-se  a 
suspensão da medida em relação aos demais pelo prazo de cento e 
oitenta  dias  a  contar  do  deferimento  do  processamento  da 
recuperação  judicial.  Recurso  parcialmente  provido.  (TJSP, 
4701396320108260000, 26CDP, 23/12/10, Rel. Carlos Alberto Garbi).

AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO DE REINTEGRAÇÃO DE 
POSSE.  ARRENDAMENTO  MERCANTIL.  LIMINAR. 
NOTIFICAÇÃO VÁLIDA. MORA CARACTERIZADA. I. O direito 
de o credor arrendante reaver o bem que se encontra na posse do 
devedor  está  diretamente  ligado  à  caracterização  da  mora  do 
último. Súmula 369, do STJ. II. Constituição do devedor em mora 
que  pode  ser  realizada  pela  simples  entrega  da  notificação  no 
endereço do devedor, informado no contrato, sendo desnecessário 
o  seu  recebimento  pessoal,  ou  pelo  protesto  do  título.  Em  se 
tratando de reintegração de posse de bem objeto de contrato de 
arrendamento  mercantil,  não  se  exige  que  a  notificação 
extrajudicial se dê por meio de Cartório de Títulos e Documentos, 
tal como ocorre na ação de busca e apreensão. É válida a notificação 
extrajudicial realizada pelo correio através de Cartório localizado 
em  Comarca  diversa  daquela  em  que  domiciliado  o  devedor. 
Precedentes do STJ e da Câmara. III. Outrossim, para a manutenção 
da posse do bem com base na teoria do adimplemento substancial 
do contrato deve ter ocorrido a quitação de, no mínimo, 80% do 
contrato, não sendo este o caso dos autos. IV. Estando o devedor 
regularmente  constituído  em  mora,  eis  que  a  notificação 
extrajudicial  atendeu os  requisitos  exigidos,  deve  ser  mantida  a 
liminar de reintegração de posse. IV. Descabe o reconhecimento de 
ofício de cláusula supostamente abusiva, na forma da Súmula 381, 
do STJ.  Ademais,  o  simples ajuizamento da  ação revisional  não 
descaracteriza a mora, conforme a Súmula 380, do STJ. NEGADO 
SEGUIMENTO AO AGRAVO, EM DECISÃO MONOCRÁTICA. 
(70057655581, Décima Quarta Câmara Cível, Tribunal de Justiça do 
RS, Relator: Jorge André Pereira Gailhard, Julgado em 29/11/2013).

Por fim, quanto à alegação de que seria necessária a devolução dos 
valores das parcelas já pagas, por força da apreensão do veículo objeto do contrato de 
financiamento,  tem-se  que  melhor  sorte  não  socorre  à  recorrente.  É  que  a pretensão 
somente se revela possível em caso de eventual saldo em seu favor, o que, por sua vez, 
apenas será aferido após a venda do veículo para  amortização da dívida pendente, bem 
como das despesas ocasionadas pelo inadimplemento contratual e uso do automóvel.

Neste particular, confira-se o seguinte julgado:



ALIENAÇÃO  FIDUCIÁRIA  -  BUSCA  E  APREENSÃO 
NOTIFICAÇÃO  REGULAR  -  DEVOLUÇÃO  DOS  VALORES 
PAGOS PELO DEVEDOR - INADMISSIBILIDADE A notificação 
através de Tabelionato de outro Estado da Federação e recebida por 
terceiro  é  válida  -  Tema  enfrentado  pelo  C.  STJ,  mostrando-se 
regular o procedimento de notificação - Mora comprovada. É certo 
que  o  CDC  deve  ser  aplicado  aos  contratos  de  financiamento 
garantidos  pela  alienação  fiduciária,  contudo,  a  legislação  de 
alienação  fiduciária  não  foi  revogada,  e  por  regular, 
especificamente,  este  tipo  de  contrato,  sua  incidência  não  é 
afastada  pelas  disposições  do  Código  Consumerista.  Subsiste  a 
regra  do  art.  2º,  "caput",  do  Decreto-lei  911/69,  que  preconiza  o 
pagamento  do  crédito  e  despesas  decorrentes  e  a  posterior 
devolução do saldo se houver, a qual deverá ocorrer após a venda 
do veículo pelo credor fiduciário, não sendo obstáculo à busca e 
apreensão  do  bem  -  Apelo  improvido.  (TJSP, 
00313513620108260003,  Rel.  José  Malerbi,  28/04/2014,  35ª  CDP, 
28/04/2014).

“Impossível  a  devolução  das  parcelas  pagas  no  contrato  de 
alienação  fiduciária,  visto  que  têm  o  caráter  de  indenizar  as 
depreciações e danos decorrentes do uso do bem alienado. Em fase 
de liquidação de sentença é de ser  observado o valor  do bem à 
época da venda extrajudicial para fins de quitação do débito; caso 
persista produto após tal operação, o montante respectivo deve ser 
devolvido ao devedor. [...]” (TJMT; 101219/2013; 5ª  Câmara Cível; 
Relª Desª Cleuci Terezinha Chagas; 05/03/2014; DJMT 11/03/2014).

Desta feita, não subsistem dúvidas acerca da insustentabilidade da 
arguição  insurgencial,  em  razão  de  que,  hei  por  bem  negar  provimento  ao  recurso 
apelatório, mantendo incólumes os precisos termos da sentença objurgada.

É como voto.

DECISÃO

A Câmara decidiu,  à unanimidade, negar provimento ao apelo, nos 
termos do voto do relator.

Presidiu  a  sessão  o  Exmo.  Des.  Frederico  Martinho  da  Nóbrega 
Coutinho. Participaram do julgamento o Exmo. Des. João Alves da Silva (relator), o Exmo. 
Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira e o Exmo. Des. Frederico Martinho da Nóbrega 
Coutinho.

Presente  representante  do  Ministério  Público,  na  pessoa  da 



Excelentíssima Dra. Vanina Nóbrega de Freitas Dias Feitosa, Promotora de Justiça.

Sala das Sessões da Quarta Câmara Especializada Cível do Tribunal 
de Justiça da Paraíba, em 18 de abril de 2017 (data do julgamento).

João Pessoa, 19 de abril de 2017.

Desembargador João Alves da Silva
Relator


